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INCOMEL . INDÚSTRIA OE MÓVEIS LTDA

C.N.P.J. 08.706.3s0/(x)O1-80 lNS. EST.: 16.091.262-8
RUA RAMON ALESI AIAUQUERQUE PATRÍCIO,

N9 250, QUADRA G, DISÍRITO INDUSTRIAT

,oÃo PES5oA - PB CEP 58.082{26
FON E/rAx: {083}3233.2094/993 1s-6555

licitacoes@income lmovêis.com.br

Pregão Eletrônico n" PE or7 / 2026

Objeto: Aquisiçao de Mobiliário Escolar

Órgão: Prefeitura Municipal de Patos - PB

Processo Administrativo n"t o 5 3 / 20'26

IMPUGNANTE: INCOMEI- INDUSTRIA DE MÓVEIS LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ n" o8.706.35olmo l-8o, com sede na Rua Ramon Alesi
Albuquerque Patrício, n'25o, Distrito Industrial, .loão Pessoa-PB - CEP: 58.o82-026
por seu representante legal infra-assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa
Senhoria, com funtlamento na I-ei n" t+.133/2021, no edital do certame e nos princípios
constitucionais que regem a Administração I'ública, apresentar a presente

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

com pedido de ANLJLAÇÃO TOTAL do certame, pelos fatos e fundamentos a seguir
expostos.

I. DA TEMPESTIVIDADE E LEGITIMIDÂDE

Nos termos do próprio edital, é assegurado a qualquer interessado o direito de impugnar
o instrumento convocatório até I (três) dias írteis antes da data da sessão pública, razão
pela qual a presente impugnação é tempestiva, legítima e deve ser integralmente
conhecida.

e. DELrMrrÀÇÃO nO pnoslnMA ruRÍDrCO

(NÃO SE TRÂTA DE MERO AJUSTE FORMÂL)

A presente impugnação não versa sobre inconformismos pontuais, tampouco busca
mera retificação cosmética do edital.

O que se demonstra é a existência de ücios estruturais e insanáveis, que
comprometem:

. a coerência interna do certame;
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tNcoMEL - rNDúsrRrA oE Móvrrs lroa
C.N.P.J. 08.706.350/0001€0 lNS. EST.: 16.091.262-8

RUA RAMoN ALESI A]aUQUERQUE PATRÍOO,

í{g 250, QUADRA G, DI§TRITO INDUSTRIAL

JoÃo PEssoA - PB cEP 58.082.026
FONE/FAX: (08313233.2094/9931s-5665

licitacoes@incomelmoveis.com.br
movêt5

O núcleo da nulidade reside no fato de que

Edital institü a exigência de amostras como critério eliminatório,
enquânto o Termo de Referência afirma expressamente que a exigência de
amostra "não se aplica".

Trata-se de contradição frontal, incidente sobre etapa decisiva dojulgamento, capaz
de eliminar licitantes, recusar px)postas e alterar a ordern classificatória.

9. DO DIREITO

3.I. DA CONTRADIçÃO INSANÁVEL ENTRE EDITAL E TERMO DE
R,EFERÊNCIA

(NULIDADE ABSOLUTA - ETAPA ELIMINATÓRIA)

Não se trata de drtalhe periferico: a amostra, quando exigida, pode eliminar licitante,
recusar proposta e conduzir a ordem de classificação.

Exatamente por isso, o entendimento do Tribunal de Contas da União é absolutamente
consolidado:

"A exigência de apresentação de amostras em
licitações somente é admissível quando acornpanhada
da definição préüa, clara e objetiva dos critérios de
avaliação, de modo a afastar subjetivismos e assegurar
a observância dos princípios do julgamento objetivo e
da isonomia entre os licitantes."
(TCLI, Acórdao n" l.r r4l9o1.9 - l'lenário)

"Quando houver prova de conceito ou apresêntação de
amostras, a Administração deve assegurar a
publicidade dos atos de avaliação e possibilitar o

O 1'CU ainda reÍbrça

. o julgamento objetivo;

. a isonomia entre os licitantes;

. a segurança jurídica;

. o próprio dever de planejamento da contratação.



m
nco

movers

INCOMEL . INDÚSTRIA DE MóVEIS LTDA

c.N.P.J. 08.706.350/ü101€0 lNS. EsT.: 16.091.252-8
RUA RAMON ATESI ABUqUERQUE PATRÍCIO,

N9 250, QUADRA G, DISTR]TO INDUSÍRIAI.

JOÃO PESSOA - PB CEP 58.082{26
FONE/FAx: (083)3233. 2094/99315-665s

licitacoes@incomelmoveis.com. br

acompanhamento por todos os interessados, sob pena
de üolação aos princípios da transparência, da
isonomia e do julgamento objetivo."
(1'CU, Acórdao n" 2.62e/2ots - Plenário)

No caso côncreto, o r'Ício é mais grave do que nos precedentesr

não há apenas ausência de critérios - há negação expressa da própria exigência de
amostra no Termo de Referência, ao passo que o Edital:

exlge amostra;
prevê recusa da proposta por amostra inadequada;
cria etapa eliminatória inexistente no TR.

Essa incoerência não admite convalidação, pois viola li'ontalmente:

. a vinculaçâo âo instrumento convocatório;

. a previsibilidade do certame;

. a segurança jurídica.

Trata-se de nulidade absoluta, que contamina todo o procedimento

9.2. DA INCOMPATIBILIDADE LÓGICA ENTR-E EXIGÊNCIA DE AMOSTRA

E CERTTFTCAçÃO COrrrpUlSÓnlA OE MÓVEIS ESCOLARES

Além da contradição normativa, há um vício lógico e técnico grave.

Os conjuntos escolares ob.jeto do certame estão sujeitos à certificação compulsória,
nos termos da Portaria INMETRO n" +Ot/2,OZO, que dispÕe:

"Os móveis escolares - cadeiras e mesas para conjunto
aluno - devem ser submetidos compulsoriamente à

avaliação da conformidade, por meio do mecanismo de
certificação."

Ou seja, tlata-se de produtos que já passaram por ensaios laboratoriais, veriÍicações
dimensionais, testes de resistência, durabilidade, se[Jurança e ergonomia, conÍôrme a

ABNT NBR l.loo6:sooE.

Nesse contexto, exigir amostra ffsica sem exigir os laudos e certificados
obrigatórios revela:

ra



m
nco

@

movers

rNcoMEL - rNDúsrRrA DE Móvers lroa
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JoÃo PEssoA - PB cEP 58.082{26
FONE/FAX: (083)3233.2094/99315-566s

licitacoês(ainco elmovers.com. br

o incoerência técnica;
o violação ao art.42 da Lei n" t4.t33/àoqr;
. desvio da finalidade da prova de qualidade

"A prova de qualidade será admitida por comprovação
de conformidade com normas técnicas ou por
certificação, certificado ou laudo laboratorial."
(art.42, I e III, t,ei n" 14.133/2o91)

Exigil amostra isolada, sem exigir os documentos técnicos obrigatórios, é inverter
a lógica legal da pror,a de qualidade.

S.9. DA AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE LAUDOS E CERTIFICAÇÔES

(úcro rÉcNrco cRÂ\.E Do rERMo DE REFERÊNCrA)

O Termo de Relêrência descrer.e os conjuntos escolares (CJA, CJP, CJC), mas omite

a exigência expressa de Iaudos laboratoriais;
a exigência de certif,icados INMETRO;
a T'inculaçâo clara à ABNT NBR 14006;
a enumeração mÍnima dos ensaios exigidos.

Essa omissão compromete:

a qualidade do olrjeto contratado;
a proteçào do interesse público;
a segurança dos usuários (crianças e proÍbssores)

Não se rata de faculdade administrativa, mas de deverjuridico, pois

"A comprovação de conformidade com normas
técnicas é meio idôneo de prova da qualidade do
roduto." (art. 4q, 1, Lei f t+.tss / zozt)

e.4.. DA VIOLAÇÃO AO TLGAMENTO OBJETM E À TSONOMIA

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais já decidiu de forma expressa:

-

A Lei é clala:
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INCOMET - INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA

C. .P.J. 08.706.350/@01{0 lNs. EST.: 16.091.252-8
RUA RAMON AIESI A[AUQUERQUE PATRíCIO,

N9 2í), QUADRA G, DIÍRITO INDUSÍRIAL

JOÃO PESSoA - PB CEP 58.082{26
FoN E/FAx: (083)3233. 2094/993 15-656s

licitacoes@incomelmoveis.com.br

"O edital de licitação deve conter critéúos objetivos e
claros para o jr:lgamento das propostas, sob pena de
nulidade do certame, por violação aos princípios da
isonomia, da legalidade e do julgamento objetivo."
(TJMG, Apelação Cível n" l.oo2+.1.1. l +8o89-?/oo+)

Nô presente caso, a soma de

. contradiçãonormativa;
o exigência de amostra sem critérios;
. ausência de lautlos obrigatórios;

laz com que o certame opere sob ambiguidade normativa, abrindo espaço para
decisÕes discricionárias incompatír'eis conr o reginre jurídico das licitações.

9.5. DA QUEBRA DA SEGURANçA JURÍDICA E DA VINCULAçÃO AO
EDITAL

O Superior Tribunal de Justiça é categórico

"A licitação deve observar rigorosamente o princípio
da ünculação ao instrumento convocatório, sendo
nulos os atos praticados quando houver incoerência
interna capaz de comprometer a segurança jurídica e a
igualdade entre os licitantes." (STJ, RMS s+.2o3ll)f',
Rel. Min. Ilerrnan Ben jamin)

É exatamente essa a situação dos autos.

e.6. DA FALHA DE PLANEIAMENTO E DA VrOLAçÃO À erlCtÊNCtn

:\ Administraçâo I'írblica está r'incLrlada aos princípios do art.3i da Constituição
I"edelal, especialmente eficiência, economicidade e planejamento.

Manter edital

contraditório;
tecnicamente incompleto;
desconectado de padrôes nacionais consolidados;

ra
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representa violação direta à boa governança administrativa.

Não se sustenta a continuidade de procedimento viciado quando existem referências
técnicas maduras e padronizadas, como aquelas adotadas nacionalmente pelo FNDE,
especialmente no Pregão Nacional de Registro de Preços n" 9oo1o/2o2.1.

4. DA INSANABILIDADE DOS VÍCIOS

Os r'ícios irlentiÍit:ados

recaem sobre etapa eliminatória;
afetam a estrutura do julgamento;
interferem na formúação das propostas

Sua correção exigiria

. reescrita do Termo de Referêncra;
o redefiniçào dos critérios têcnicos;
. reabertura de prazos;
. nova formulação de propostas.

Isso caracteriza refazimento integral do certame, o que impôe ANULAçÃO
TOTAL, e não simples retificação.

í. DOS PEDIDOS

Diante de todo o exposto, requer-se:

a) o conhecimento e acolhimento integral da presente impugnação;
b) a ANULAÇÃO TOTAL do Pregão Eletrônico n" PE ot7 /eoq6, dianre
dos vícios estruturais e insanáveis demonstrados;

b) a suspensão imediata do certame, até decisâo deÍinitiva;
c) a determinação para qLre a Administração replaneje a contratação, com

critérios objetivos, coerentes e tecnicamente r,álidos;
d) a publicação da decisão nos meios oficiais.

6. CONCLUSÃO

-
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A rnanutenção do edital, tal corlo redigido, viola frontalmente o entendimento
consolidado do Tribunal de Contas da União, do Poder Judiciário e os princípios
estruturantes da Lei n" t4.133/2oqt.

A úrnica solução .juridicamente legítima é a ANULAÇÃO INTEGRÂL DO
CERTAME.

Nesses termos,

pede deferimento.

João Pessoa, 13 de fevereiro de 2026.

LEONARDO LINS 
^ssinàdo 

deíomi dieitôl
6r Ltol'Ahoo LINS

PEREIRA DE itaune or
MELO:0080705 740 uLoío807057.r.0!

Dàd6)026.0) ll I l:49.,15
I _ol,OO

lncomel Indúsfia de Móveis Ltda
CNPJ: 08.706.35olooor-so
l,eonardo Lins Pereira de Melo
Diretor
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PREFEITURA DE

SECREIARIA TÚIUNICI PAt

DE ADrulrNrsIRAçÃO

Pregão Eletrônico no 0í712026- PMP

Processo Administrativo n" 053/2026

DESPACHO
Vistos, etc.

Recebo o presente processo administrativo que trata de lmpugnação ao Edital interposta
peta Empresa lNcoMEL INOÚSTRIA OE MOVEIS LTDA, CNPJ no 08.706.350/000í-80, nos

autos do Pregão Eletrônico 01712026- PMP. Dêsde já determino o seu apensamento aos autos
do citado procedimento licitatório, nos termos da Lei,

É o despacho

Patos (PB), 19 iro de 2026

A NA EDO
Mu ucaçáo

PATOS

Àdfu É-ü Àill tu1_ .áÀ \Ia-



'2.< PATOS
PR E FE ITU RA DE

SECREIARIA MUNICIPAl
Dr ADÍulrNrsrRAçÃo

Pregáo Eletrônico no 0í 7/2026- PMP
Processo Administrativo n' 053/2026

RelatóÍio de Julgamento de lmpugnação ao Edital do Pregão Eletrônico 017/2026- PMP

lnterposto pela Empresa lNcoMEL INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA.

O SECRETÁR|O MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO passou a proceder análise e julgamento

da lmpugnaçáo interposta, TEMPESTIVAMENTE, pela empresa INCOMEL INOÚSTRIA DE

MOVEIS LTDA, em face dos termos do Processo licitatório Pregão Eletrônico no 017/2026- PMP,

nos termos do Art. 164 da Lei n.o 14.'133/2021.

I- IMPUGNAÇÃO - RAZÔES DO IMPUGNANTE

QUE SCJA DETERMINADO A RETIFICAÇÃO DO EDITAL E DO TERIJIO DE REFERÊNCIA

DO PREcÃo ELETRÔNICO No Ot7l2026, com readequaçâo dos requisitos técnicos descritos
para RETTRAR A EXGÊNCn DE AiIOSTRA.

II . DA TEMPESTIVIDADE DA Ii'PUGNAÇÃO

O processo licitatório, na modalidade Prêgão EletÍônico, rege.se, quanto a lmpugnação

do Edital, pelo Art. í64 da Lêi t4.'133/2021, que diz:

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar
esclarecimento sobrê os seus termos, devendo protocolar o pedido
até 3 (tr€s) dias úteis antes da data de abeÉura do certame.

Portanto a presente lmpugnação foi apresentada tempestivamente.

III - ANÁLISE

Passamos a procêder a análise pontual da lmpugnaçáo imposta.

Cumpre inicialmente manifestar que a Prefeitura Municipal de Patos e seus órgãos atuam
sempre objetivando atender os principios que norteiam os processos licitatórios, em especial, a

ampla concorrência, razoabilidade, moralidade e legalidade.

Conforme dispõe o art. 5e de Lei no 14.13312021.

"AÍt 59 Na aplicação dêsta Lei, seráo observados os princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade,
do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregaçáo de funçóes,
da motivação, da vinculaçáo ao edital, do julgamento objetivo, da
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidadê, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do

I\EÂ JLú- a_ rtt



PATOS
PR E FE ITU RA DE

Decreto Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de lntrodução às
Normas do Direito Brasilêiro). (grifo nosso)

É interessante, também, lembrar que cabe à Administração Pública, pautada pelos

Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade bem como por suas necessidades, visando o

interesse público e sem ferir a ampla concorrência estabelecer as especificações do objeto e os
prazos de entrega dos produtos.

O impugnante, assegura que seja DETERMINAOO A RETIFICAçAO DO EDITAL E DO

TERMO DE REFERÊNCIA DO PREGÃO ELETRÔNICO No Oí712026, com readequação dos
requisitos técnicos descritos para RETIRAR A ExtGÊNGlA DE AilIOSTRA

O recorrente traz à baila, a incompatibilidade entre exigência de amostra e regime de
cêrtificação compulsória, onde os conjuntos aluno sáo objeto de certíficaçáo compulsória nos

termos da PORTARIA lNÍt ETRO no 40112O20 do órgáo competente, o que torna inadequada a
exigência de amostra isolada sem a correspondente exigência documental de conformidade
técnica.

Portanto, assiste razâo ao Reconente ao apontar a AUSÊilClA DE INFoRMAçoES
TÉCNICAS ESSENCTAIS NOS DESCRITIVOS do edital, notadamente no que se refere ao
CAR,ACTERíSTrcAS TÉCNICAS SÃO FUNDAMENTATS PARA O OESEÍIIPENHAR SUA
FUNÇÃO

Tais descriçóes sáo fundamentais para garantir a adequada comparação entre as
propostas, assegurar o julgamento objetivo e resguardar os princípios da ISONOMIA,
vlNcuLAÇÃo Ao EDITAL E IGUALDADE ENTRE OS LICITANTES. A omissão desses criterios
compromete a transparência do certame e pode ensejar a seleção de propostas tecnicamente
inadequadas ou incompatíveis com as reais necessidades da Administração.

Diante disso, impõe-se o acolhimento da presente argumentação, com a consêquente
REFORMULAçÃO DO DESCRITIVO, a fim de que seiam devidamente reavaliados e
assegurando o pleno respeito aos princípios que regem a licitaÉo pública.

Portanto, é imperativo que o agente de contratação adira rigorosamente aos princípios
orientadores estabelecidos pela administraÇão. Essa adesão náo apenas assegura a
conformidade com as diretrizes organizacionais, mas também promove a transparência e a
integridade no processo de seleção e recrutamento.

Pelos motivos expostos, MERECEM PROSPERÂR OS ARGUIIENTOS da empresa
INCOiTEL INDÚSTRIA DE MOVEIS LTDA, mantendo as exigências editalícies,

tFIÀ Jt

SECREIARIA TTIU N I CI PAI.

DE ADmTNTSTRAçÃo

ffiÉ( í* 1- 6L É!



PRE F E ITURA DE
SECREIARIA ÍÚI U N I CI PAI.

DE ADmTNTSTRAçÃO

IV - DECISAO

Tendo em vista o acima exposto, JULGO PROCEDENTE a lmpugnação interposta

fundamentada nas alegações fático-iurídicas apresentadas, devendo REALIZAR
REFORMULAÇÃO OO OESCnrrVO.

Publique-se
Patos (PB), 19 de 2Q26

AD CARN DO
o Muni e cação

PATOS

Àtua_ ffi ffi,ãâÊ \
-fll 'tu1_Et.s.



SE(REIARIA IIIU NI(I PAT

DE ADMTNTSIRAçÃO

Pregão Eletrônico no 017/2026- PMP

Processo Administrativo n" 05312026

CERTIDÃO

Certifico que expedi e encaminhei para publicação a Decisão que JULGOU
PRoCEDENTE a lmpugnação interposta pela empresa INCOMEL INDÚSTRIA DE MOVEIS
LTDA inscrita no CNPJ de no 08.706.350/000í {0, bem como, encaminhei para publicação

notificaçáo à citada empresa no Diário Oficial do Município, Diário Oficial do Estado da Paraíba e

no website www.patos.pb gov. br

Patos (PB), 19 de ro de 2026

NA CARNE
Mun

Á PATOS

EÂ aI

PR E FE ITU RA DE

À-#: -r(
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SECRETARIA TUIUNICI PAl
DE ADillrNrSIRAçÃ0

Pregâo Eletrônico no 0í712026- PMP
Processo Administrativo n" 05312026
ReÍ.: lmpugnação ao Edital
lmpugnante: INCOMEL INDÚSTRIA DE MOVETS LTDA

Publicação Decisão

Tendo em vista o tudo o que consta do processo administrâtivo, JULGO PROCEDENTE a

lmpugnação interposta pela Empresa INCOÍúEL INDÚSTRIA DE ÍUÓVEIS LTDA inscrita no CNPJ
de no 08.706.350/000í -80, fundamentada nas alegaçôes fático-jurídicas apresentadas e

REALTZAR REFORÍrtULAÇÃO OO OESCRTIVO.

Patos (PB), '19 ro de 2O26

A CARN D

rio Mun ucação

rlY I a.&FlJt 'í*



Paxaiba , 2l de Fevereiro de 2026 . Diário Oficial dos Municipios do Estado da Paraíba . ANO XVII I N" 40ó6

Publicsdo por:
Renato Montero Campos

Código IdertiÍicador:83384703

SEcRETARIA D-E ADMtNIS'r'R{ÇÀo
PL;RLICAÇÂO DE DECISAO

Prepão Lletrr"rnico nn 011 12026- PMP

Processo Administrativo no 053/2026
Ref.: Impugoação ao Edital .
lmpugnânte: INCOTIIEL rNDÚSTRTA DE MÓVEIS LTDA

Publicàçào Decisâo

Tendo em vista o ludo o que consta do processo administrativo,
JUI,GO PROCEDENTE a Impugnação interpostâ pela Empresa
INCOMEL INDUSTRIA DE MO!'EIS LTDA inscrita no CNPJ de
n" 0E.706.350/0001-80. fu ndamentada nas alegaçôes flitico-jurídicas
rpícsenradas c REÀLIZAR REFORMULAçÃO D0
DESCRITIVO.

Patos (PB), 19 dc fevercilo de 2026

Publicado por:
Jose Araúrjo Dantas J unior

Código ldentilicador:8DCF6DA9

SECR[TART-4. DE ADIIIINISTRÂÇÃO
PUBLTCAÇÀO DE DECTSÃO

Pregào Eletrônico n' 01112026- PMP
Processo Administrativo n" 053/2026

CERTIDAO

Cenihco que expedi e encaminhei paÍa publicaçào a Decisâo que

JULGOU PROCEDENTE a Impugnaçâo interposta pela empresa

JORDÀO BRUNO DE CARVALHO PEREIRA iNSCTitA NO CNPJ

de n" 16.491.941/00001-05, bem como, cncaminhei para publicaçào
notificaçâo à citada empresa no Diário Oficial do Municipio. Diário
Oficial do EsÍado da Paraiba e no website wvr'w.patos.pb.gov.br.

Patos (PB), l9 de fevereiro de 2026

ÁDRL4NÁ CARNEIRO DE ÁZEYEDO
SecÍetário Municipal de Educação

Publicâdo Por:
Jose Araújo Dantas Junior

Código Ideítifi cador:DtsA9CAtr I

SECRETARIA DE ADNTINISTRÁÇAO
PUBLTCAÇÃO DE DECISÃO

Pregào Eletrônico no 01112026-PMP
Processo Administrativo rlo 053/202ó
Ref.: Impugnação ao Edital
lmpugnante: SOLUÇ.{O tNDUSTRIA
MOVEIS LTDÀ

E COMERCIO DE

Puhlicação Decisâo

fendo em vista o tudo o que consla do processo administrativo,
JULGO PROCEDENTf, a ImpuEração interposta pela Empresa

SoLUÇÀo INDÚSTRIA E CO\4ÉRCIO DE MóT,EIS LTDA
inscrita no CNPJ de n" 25.109.46710001-03. fundamentada nas

alegações fático-jurídicas apresentadas e REALIZÁR
REFORMULAÇÀO DO Df, SCRITIVO.

Palos (PB), l9 de fevereiro de 2026
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ÀDRIANA CÁR§ElRO DE AZEYEDO
Secretário Municipal de Educação

Publicado por:
Jose Araújo Dantas Junior

Código Identifi câdor:07834723

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PUBLICAÇÃO DE DECISÃO

Prcgão Eletrônico í' 00lnO26- Pl{P
Processo Administrativo n" 008/2026
Ref.: Impugnaçio so Edital
lmpugnante: FLASH TECNOI,OGIA E
PAGÀIlIENTO LTDA

INSTITUIÇÁO DE

Publicação Decisâo

Tendo em vista o tudo o que consta do processo administlativo.
JULC(, IMPROCEDENTE a lmpugração interposta pela EDlpresa
FLASH TEC\OLOGIA E INSTITUIÇÃO DE PAGA}íENTO
LTDA inscdta no CNPJ de o" 32.223.020/0001-18. fundamentada
nas alegaçôes fático-juridicas aprcsentadas. DEVENDO SER
}IANTIDO O EDITÁL DO CERTA}ÍE.

Patos (PB). 19 de fevcreiro de 2026

HEI,ENA WANDERLEY DÀ NOBREGÁ LIMÁ
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e llabilaçào

Publicado por:
Jose Araújo Dantas Junior

Código ldentifi câdor:C66AB70C

, E§TÂDODA PÀRÀÍBA
MUNICíPIO DE SANTANA DE MANGUEIRA

SETOR DE I,ICITAÇÃO E CONTRATOS
EXTRATO DE ADJUDIC{ÇÃO E HOMOLOCAÇÀO

ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREçOS \'OOI/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DE MÀNCUEIRA.
PB
EXTRATO DE ADJTJDICAÇÀO E HOMOLOCAÇÂO
ADESÀO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' OOI/2026

A Prefeita do Municipio de Santana de Mangueira - PP. usando de

suas atribuições legais e em conformidade com o que dispõe an. 71,

inc. Iv da Lei n' 14.133, de 0l de abril de 2021, resolve

ADJUDTCAR o objero: AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS
ESCOLARES VISANDO ATENDER AS NECESSIDÁDES DE
REPOSIÇÃO DE MOBILTÁRIO DAS UNIDADES
ESCOLARES DA REDE MUF.ICIPAL DE ENSINO DE
SANTANÁ DE MANGIIEIRA-PB: através da Adesào a Ata de

Registo de Preços n' 098/2025 oriunda do Pregão Elettônico n'
02812025. Íealizado pelo Frmdo Municipal de Educação de

BuiquelPE. em favor da empresa INDUSTRIA E COMERCIO
lIÓvEIS KUTZ LTDA, inscrita no CNPJ n'r1.295.284/0001-07.
representada pelo SenhoÍ RUVIN VELOSO FREIRE KUTZ. pclo
valor global dc R$ 410.375,00 (Qüatrocentos e dez mil, trezentos e

setentâ e citrco reris); e HONIOLOCAR lodo o processo de

ADBSÀO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO N'OOI/2026
Santana de Mangueira,PB, 13 de leverciro de 2026.

MÁRINA DONÁR]A ÁLVARENGÁ DE LACERDA
Prefcita Constitucional

Publicado por:
Edney de Lacerda Alvarenga

Código IdentiÍicador:DCA3F837

SETOR DE LICITAÇAo E CONTRÁTOS
EXTRATo DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOCAÇÃO

ADESÁO DE ÂTÀ DE REGISTRO DE PREÇOS N'002/2026

,4DRIANA CARNEIRO DE AZEYEDO
Secretário Municipal de Educação


